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RESUMO 

 

A dinâmica da sociedade gera constantes mudanças e transformações fazendo com 

que a população busque alternativas para equacionar ou resolver os problemas que 

as afligem no cotidiano. A produção em pequenas áreas ou espaços, urbanos ou 

rurais, representa uma alternativa de produção e cultivo de plantas, ornamentais, 

alimentícias ou medicinais. Objetivou-se elaborar uma cartilha que ajudará pessoas 

que não possuem em suas moradias espaço suficiente para o preparo de uma horta 

em canteiros, que é o método tradicional, em cultiva-las  em pequenos espaços 

orientando sobre os manejos básicos em hortaliça. Conclui-se que, tais ações 

requerem investimentos educativos a fim de estimular o cultivo em pequenos espaços 

e a orientação para tais cultivos. A produção de material educativo se apresenta como 

uma contribuição nessa direção. 

 

Palavras-chave: Agricultura urbana. Produção caseira. Sustentabilidade.  

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

The dynamics of society generates changes and changes causing the population to 

seek alternatives to equate or solve the problems that afflict them in everyday life. 

Production in small areas or spaces, urban or rural, represents an alternative for the 

production and cultivation of ornamental, food or medicinal plants. The objective was 

to develop a car with enough space to prepare people who do not have enough in their 

facilities to prepare a vegetable garden in the traditional method, which is what is 

cultivated for small spaces in spaces oriented towards managers. It is concluded that 

such actions require educational investments in order to encourage cultivation in small 

spaces and guidance for such crops. The production of educational material presents 

itself as a contribution in this direction. 

 

Keywords. Urban agriculture. Home production. Sustainability 
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INTRODUÇÃO  

 

Com o crescimento populacional em seguidos levantamentos produzidos pelos 

Censos do IBGE, nota-se, também, por consequência do crescimento econômico, e 

do modelo de desenvolvimento hegemônico da sociedade, a expansão de áreas 

urbanas. Nesse cenário é comum existirem áreas e ou regiões que há uma década 

não existiam características de urbanidade: eram pastos, plantio de monocultura e 

policultura com plantas frutíferas, hortaliças ou plantas ornamentais (SILVA, 2021). 

Em dias atuais essas áreas são objeto de contínua transformação, observa-se 

o crescimento de loteamentos habitacionais ou condomínios verticais, centros 

comerciais: áreas que estão entre o rural e o urbano (AMATO-LOURENÇO, 2018). O 

próprio modelo de desenvolvimento da agricultura tem contribuído, historicamente, 

para a ampliação do êxodo rural e o aumento da população no meio urbano e tal 

aumento não tem sido acompanhado de ações ou políticas públicas que contemplem 

as necessidades básicas da população em termos de educação, saúde e segurança, 

dentre tantas outras (PORTO; SOUZA, 2018). 

Os espaços residenciais urbanos tornam-se cada vez menores; casas com 

áreas menores, menores quintais, apartamentos cada vez menores. (LARA; SANTOS; 

COSTA, 2019). Por outro lado, Dias (2018) aponta que a parcela dos que passam a 

viver nas cidades trazem consigo experiências e vivências, hábitos e costumes 

inerentes ao cotidiano do campo, em que os quintais, por exemplo, são espaços de 

fundamental importância, do ponto de vista econômico, político, social e cultural, para 

cada ser humano e para a comunidade a que pertencem. 

O presente trabalho, foi desenvolvido  por meio  das atividades realizadas no 

periodo de Estágio Curricular Obrigatório, o qual é componente exigido para obtenção 

da graduação em Bacharelado em Agronomia da Universidade Federal de Alagoas 

(UFAL). As atividades foram desenvolvidas no Setor de Cooperação, Extensão e 

Desenvolvimento Sustentável Campus de Engenharias e Ciências Agrárias – CECA, 

da Universidade Federal de Alagoas (UFAL), com finalidade de promoverr atividades 

referente a extensão rural, cooperativismo e desenvovilmento sustentável. 

Nas atividades sobre processos de produção, focalizou-se em cultivos em 

pequenos espaços, com base em entrevistas online com o público do Campus de 

Engenharias e Ciências Agrárias CECA/UFAL (Alunos, técnicos e professores), foi  

desenvolvida uma cartilha educativa para auxilar o plantio em áreas reduzidas.  
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 É importante destacar que o cultivo em espaços é uma necessidade atual, 

tendo em vista que além de se constituir como um item de segurança alimentar para 

as famílias, também pode ser utilizado a partir de uma abordagem com fins 

terapêuticos, tendo em vista que gera ocupação aos denvolvidos sendo uma 

ferramenta de escape para os futuros produtores  (SCHEUER, 2019). 

Diante disso, objetivo-se elaborar uma cartilha que ajudará pessoas que não 

possuem em suas moradias espaço suficiente para o preparo de uma horta em 

canteiros, que é o método tradicional, em cultiva-las  em pequenos espaços 

orientando sobre os manejos básicos em hortaliça. 

Os objetivos especificos buscam; orientar o cultivo de plantas em pequenos 

espaços (quintais, jardins, hortas, canteiros, vasos etc.), de uma maneira simples e 

didática e incentivar a produção de material educativo sobre o cultivo de plantas em 

pequenos espaços. 

Assim, a motivação se dá pela importância da construção de uma cartilha 

educativa com cuidados para planejamento de cultivos em pequenos espaços, 

buscando o incentivo e estimulo de aproveitamento dos pequenos espaços nas áreas 

urbanas como: Em sua casa, quintais, apartamento, varanda, aproveitamento de 

espaços cultiváveis ou não de pequenas propriedades , enfim provocar estimulo aos 

cultivos urbanos e lembrar da importância da sustentabilidade . 

Outra justificativa é que propõe resgatar e divulgar práticas de cultivo em 

pequenos espaços urbanos, criando a construção de espaços de discussão para a 

conscientização da inserção da agroecologia no estilo de vida urbano, assim como o 

compartilhamento de técnicas e práticas nas plantações de plantas ornamentais, 

hortaliças, frutíferas e plantas medicinais.  

Diante de todo exposto, surgiu a seguinte indagação: Com o intuito de levantar, 

dados e informações sobre práticas de cultivo rem pequenas espaços é possivel por 

meio da construção de material educativo estimular e orientar pessoas a cultivarem 

em pequenos espaço? 
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2. METODOLOGIA  

 

A metodologia aplicada a pesquisa foi a abordagem qualitativa, realizada 

segundo informações das atividades desenvolvidas durante o estágio, junto aos 

docentes e estudantes participantes. 

Foram necessarias a participação no planejamento e desenvolvimento de 

ações efetivadas no setor; organização e  alimentação de banco de dados de projetos 

de pesquisa e extensão, em andamento no setor de pesquisa. 

Assim, como base no levantamento bibliográfico, estudos, planejamento, 

elaboração e divulgação de material educativo  (cartilha) para agricultore(a)s sobre 

produção agrícola em pequenos espaços; Participação em reuniões  do setor, em 

eventos promovidos pela UFAL e Campus CECA/UFAL e a partir disso foram 

efetuadas pesquisas bibliográficas, levantamento de cartilhas como referências, para 

dar início a construção do designer e conteúdo abordado. 

Portanto, numa segunda etapa foi realizado a elaboração de esboço de material 

educativo, a coleta de materiais ilustrativos para facilitar a compreensão e 

entendimento do conteúdo proposto, a preparação dos textos a serem utilizados, a 

diagramação e edição do material, toda coleta foram realizados entre os meses de 

janeiro e fevereiro de 2022. 

Por fim, a cartilha é composta por quatro capítulos de orientações básicas 

levando em consideração a escolha do local. Neste primeiro capitulo direcionamos o 

leitor no uso de itens recicláveis como pneus, garrafas pets, hortas verticais, uso de 

mecanismos que vemos diariamente e as vezes passam despercebidos, mas que tem 

grande potencial sustentável.  

No segundo capítulo orientamos o leitor ao preparo do solo com seu manejo 

com finalidade de se obter resultados satisfatórios. No terceiro capítulo visamos alertar 

o leitor sobre a importância da luminosidade para o desenvolvimento da planta e por 

fim, no quarto capítulo mostramos como é feita a irrigação dessa horta sustentável, 

sem desperdício de água, nutrindo a planta de forma mais satisfatória possível, 

observadas ao longo dos resultados obtidos nessa pesquisa.  
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3. REVISÃO DA LITERATURA  

 

3.1 Agricultura Rural Familiar no Brasil 

 

Na abordagem de Bezerra e Schlindwein (2016) no universo da agricultura 

existem dois importantes segmentos produtivos que impactam no Produto Interno 

Bruto -PIB, a destacar a agricultura não familiar e a agricultura familiar. Na afirmação 

de Guanziroli et al. (2011) a agricultura familiar, caracterizada como agricultura de 

subsistência, de pequena produção e pobreza rural. Foi a partir dos trabalhos de 

Guanziroli et al. (2011), com o Novo Retrato da Agricultura Familiar Redescoberto, 

que se percebeu o quanto o segmento é importante para o desenvolvimento do país. 

Segundo Candiotto (2011) no Brasil, o termo agricultura familiar ganhou 

visibilidade a partir da década de 1980. Nesse momento, passou-se, também, a refletir 

sobre a sua integração com a agroindústria, e, consequentemente, a questão da 

subordinação tornou-se central no que se refere à produção familiar. 

O termo agricultura familiar utilizado neste trabalho refere-se àquele definido 

pela Lei de número 11.326, de 24 de julho de 2006, que orienta os critérios para sua 

definição. Desta forma, estabelecendo as diretrizes para a formulação da Política 

Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimento Familiares Rurais, no Art. 3o 

define como agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele que pratica 

atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos:  

 

a) Não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais; 

b) Utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades 

econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;  

c) Tenha renda familiar predominantemente originada de atividades econômicas 

vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento;  

d) Tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas 

do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida pelo Poder 

Executivo;  

e) Dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. 
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Azevedo e Pessôa (2011) afirmam que durante anos a agricultura familiar na 

organização e na estruturação do espaço agrário no Brasil, vem obtendo relevâncias 

ainda que ao longo dos anos este segmento da sociedade não tenha tido uma atenção 

especial ou valorização no que tange as políticas públicas e na atuação do Estado 

Nacional, quando comparados a outros segmentos, tal como a agricultura patronal. 

Dados apresentados por Evangelista (2000) tratam da importância da 

agricultura familiar no contexto agropecuário brasileiro, atribuindo-lhe significativa 

participação na produção de alimentos e na geração de empregos. Lima e Silva (2013) 

também observam” a defesa da agricultura familiar através da Confederação Nacional 

dos Trabalhadores na Agricultura – CONTAG e do Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem-Terra – MST”. 

 

3.1.1 Agricultura Rural Familiar em Alagoas 

 

Em termos da localização, Guilhoto et al. (2007) acreditam que a parcela 

familiar tem características regionais bem demarcadas. Nas regiões do Norte, Sul e 

Nordeste o agronegócio familiar tem expressiva colaboração no PIB do agronegócio. 

Por outro lado, no Centro-Oeste e Sudeste, sua participação é bem inferior.  

Guilhoto et al. (2007) afirmam que a região Norte, onde agora se encontra a 

fronteira de expansão agrícola, tem grande participação do familiar, mas o montante 

do próprio agronegócio total é baixo se comparado com outras regiões. As 

propriedades familiares do Norte e do Nordeste são bem diferentes das do Sul, pois 

sua existência é derivada de uma agricultura de subsistência, ainda mantida pela 

saturação e o desemprego nos centros urbanos.  

De acordo com o Instituto de Inovação para o Desenvolvimento Rural 

Sustentável de Alagoas – Emater/AL a Agricultura Familiar exerce papel fundamental 

na economia brasileira e em Alagoas representa 72% da mão de obra ocupada no 

meio rural. Conforme estabelece a Lei 11.326/2006, agricultor familiar é aquele que 

dirige seu estabelecimento com sua família, utilizando sua própria mão-de-obra, e que 

sua renda predominante seja originada de atividades econômicas vinculadas ao 

empreendimento familiar. 

Segundo dados da Emater/AL, a agricultura familiar é constituída por pequenos 

e médios produtores, sendo estabelecido que eles não detenham área maior do que 
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4 (quatro) módulos fiscais. De acordo com o Censo da Agricultura Familiar de 2006, o 

Nordeste é a região do país que mais possui estabelecimentos da agricultura familiar. 

Em Alagoas são aproximadamente 115 mil estabelecimentos.   

Conforme o site da Emater, a Política Nacional da Agricultura Familiar e 

Empreendimentos Familiares Rurais adotam os princípios da descentralização; 

sustentabilidade ambiental, social e econômica; equidade na aplicação das políticas, 

respeitando os aspectos de gênero; geração e etnia; e a participação dos agricultores 

familiares na formulação e implementação da política nacional da agricultura familiar 

e empreendimento familiares rurais. Para executar esses princípios as instituições de 

pesquisa e extensão rural são fundamentais. O Governo de Alagoas reafirmou seu 

compromisso com o desenvolvimento no meio rural com a criação em dezembro de 

2011 da Emater/AL.  

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -IBGE (2012) destacam 

que a maioria dos estabelecimentos agropecuários de Alagoas (90%) é formada por 

unidades da agricultura familiar. Baseada nas pequenas unidades e com mais 

dificuldades de obter financiamento e assistência técnica que a agricultura não familiar 

que têm um tamanho médio de 123 hectares, ela ocupa 32% das terras agrícolas do 

Estado e produz 24,5% da riqueza do campo. A média de hectares das propriedades 

da agricultura familiar em Alagoas é de 6,1, a menor média do Nordeste. 

Ao discutir a produção familiar alagoana, Veras (2011) ressalta os problemas 

históricos enfrentados por este segmento. O crescimento as margens da produção 

sucroalcooleira e, em muitos casos, as terras consideradas inapropriadas para o 

desenvolvimento da agropecuária, resultam em uma baixa produtividade do produtor 

familiar alagoano.  

A agricultura familiar também é responsável por 72,2% do emprego da mão de 

obra rural em Alagoas. Segundo IBGE (2012) apontam nestes estabelecimentos, 

24,3% da força de trabalho é composto por mulheres, diferentemente das unidades 

não familiares, que comportam apenas 3,5% de mulheres trabalhadoras. Por 

conseguinte, a agricultura familiar demanda uma presença mais forte do setor público 

para atender suas necessidades de políticas sociais de educação e saúde, assim 

como apoio direto na assistência técnica, financiamento e comercialização. 

Segundo IBGE (2012) a concentração dos ativos no campo principalmente a 

terra, aliada à precariedade da condição do produtor de terra insuficiente ou relação 

incompleta com a propriedade se soma aos indicadores de desenvolvimento humano 
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que lhes são diretamente relacionados. A educação no campo tanto a escola 

tradicional como a de formação técnica, sempre existiu em escala reduzida e foi um 

privilégio para os estratos com renda mais alta.  

Assim, a Secretaria de Agricultura Familiar e Cooperativismo - SAF/MDA (2015) 

a assistência técnica e a extensão rural pública são necessárias para que Alagoas 

modernize seus processos produtivos, aumente sua produção e produtividade, 

alcançando patamares médios compatíveis com as exigências atuais financeiras e de 

qualidade de vida dos seus próprios agricultores, e dos consumidores finais dessa 

produção. Esse processo de modernização somente pode ocorrer com a presença 

efetiva da orientação técnica e da extensão rural na maioria dos estabelecimentos 

rurais alagoanos. Contudo existe uma baixa cobertura dos produtores familiares de 

Alagoas. 

 

3.2 Desenvolvimento sustentável 

 

O ano de 1981 foi um marco para o Brasil, foi com a promulgação da 

Constituição Federal de 1988, que mencionou que: Todos têm direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-

lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988, art. 225) 

A Constituição Federal Brasileira expõe em seu artigo 170, a proteção do meio 

ambiente como princípio de ordem econômica.  Em 1992 no Rio de Janeiro, foi criada 

a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento 

(Cnumad), conhecida como "Rio-92" ou "Cúpula da Terra", a qual teve destaque 

questões ambientais (HOGAN, 2007). Dentre esses a exposição da Agenda 21 que, 

de acordo com Gugelmin et al. (2003), buscou como destaque um planejamento 

participativo visando um futuro sustentável. 

De acordo com Diniz (2002) a Rio+10 (Conferência das Nações Unidas sobre 

o Meio Ambiente e o Desenvolvimento - Cnumad) que ocorreu em 2002, em 

Johanesburgo, África do Sul, não deu importância que visassem à melhoria da 

distribuição de água e saneamento para as populações carentes. Foi estabelecido um 

plano de ação com prazos de oito a dezoito anos, para temas como a redução da 

perda de biodiversidade até 2010.  

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-40142017000100271#B4
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-40142017000100271#B23
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-40142017000100271#B20
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-40142017000100271#B13
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Mesmos com os avanços pós-Rio-92, os princípios de proteção ambiental e de 

desenvolvimento sustentável continuaram sendo vistos como um impedimento para o 

crescimento econômico (JACOBI, 2002).  Segundo o autor, após vinte anos, ou seja, 

em 2010, foi aprovada a Lei Federal n.12.305/10 que instituiu a Política Nacional dos 

Resíduos Sólidos, buscou melhor padrões sustentáveis de produção e consumo, 

integrar os catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis à sociedade e eliminar os 

lixões, sendo um dos maiores avanços na legislação ambiental brasileira desde a 

Resolução Conama n. 237 de 1997 e a Lei dos Crimes Ambientais de 1998. 

Contudo, só em 2011 criou-se a Lei Federal no Brasil para o licenciamento 

ambiental, a Lei Complementar n.140, regulando esse procedimento de forma 

constitucional. Alterações pós-1965 tinham sido feitas no Código Florestal Brasileiro 

(Senado, 2014); em 2012 mudanças mais severas foram decretadas e a Lei Federal 

n.12.651/12 inovou em alguns pontos, como a variação das exigências de acordo com 

a área de terra, favorecendo a agricultura familiar, e o Cadastro Ambiental Rural 

(CAR). 

No mesmo ano de 2012, a Rio+20, o mundo percebeu que essa conferência, 

não lançou avanços significativos em relação à Rio-92, exceto o de manter o 

desenvolvimento sustentável como um desafio na agenda de preocupações da 

sociedade (GUIMARÃES; FONTOURA, 2012). 

Assim, a Organização das Nações Unidas (ONU) apresentou o relatório (que 

estava em desenvolvimento desde a Rio+20), que guiará os Objetivos de 

Desenvolvimento do Sustentável, intitulado "O caminho para a dignidade até 2030: 

acabando com a pobreza, transformando todas as vidas e protegendo o planeta", 

abrange objetivos e metas sobre decisões da ONU no futuro com destaque ao 

desenvolvimento sustentável (PNUD, 2015).  

A Politica Nacional do Meio Ambiente- PNMA (Lei 6.938/81), tem por objetivo a 

preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida. Visa 

assegurar condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da 

segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana. Foi a primeira Lei 

Federal a abordar o meio ambiente como um todo.  

Além de proibir a poluição, obrigar ao licenciamento e regulamentar a utilização 

adequada dos recursos ambientais, essa norma instituiu a PNMA e o Sisnama. Com 

isso estipulou e definiu que o poluidor é obrigado a pagar indenização pelos danos 

ambientais que causar, independentemente de culpa. Por fim, estabeleceu que o 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-40142017000100271#B35
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-40142017000100271#B33
https://iusnatura.com.br/wp-content/uploads/2019/02/6938_81-1.doc
https://iusnatura.com.br/licencas-ambientais/
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Ministério Público pode propor ações de responsabilidade civil pelos danos causados 

ao meio ambiente, de forma a impor ao poluidor a obrigação de recuperar e/ou 

indenizar os prejuízos causados. 

Outra legislação importante é a Lei de Crimes Ambientais (Lei 9.605/98) dispõe 

sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas 

ao Meio Ambiente. Esta lei concede aos órgãos ambientais mecanismos para punição 

de infratores ambientais, como em caso de crimes ambientais praticados por 

organizações. Ou seja, com essa norma torna-se possível a penalização das pessoas 

jurídicas em caso de crimes ambientais. 

A geração de resíduos está no dia a dia de todos, então é necessário que haja 

uma regulamentação na destinação desses resíduos sólidos. Dessa forma destaca-

se a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) (Lei 12.305/10) onde estabelece 

princípios, objetivos, instrumentos e diretrizes relativas à gestão integrada e ao 

gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, e define as 

responsabilidades dos geradores e do poder público. Porém independente da 

legislação, é necessário criar na população um senso de responsabilidade com o 

planeta e uma conscientização de que suas ações geram consequências para o meio 

ambiente. 

A preservação do meio ambiente não é algo recente, conforme Guimarães e 

Fontoura (2012) destacam que a necessidade de proteção ambiental é antiga, 

surgindo quando o homem passou a valorizar a natureza, inicialmente de forma mais 

amena, e atualmente, de forma mais acentuada. Primordialmente, se dava a 

importância à natureza por ser uma criação divina. Depois, que o homem começou 

a reconhecer a interação dos componentes bióticos e abióticos que interagem no 

ecossistema é que efetivamente sua responsabilidade aumentou. 

Ainda de acordo com Guimarães e Fontoura (2012), essa preocupação com 

a preservação do meio ambiente é recente na história. Com o acontecimento de 

catástrofes e problemas ambientais, os organismos internacionais passaram a exigir 

uma nova postura, sendo marcante a atuação da Organização das Nações Unidas 

(ONU) que em 1972 organizou a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente Humano.  

A partir dessa Conferência, com a elaboração da declaração de princípios 

(Declaração de Estocolmo), os problemas ambientais receberam tratamentos 

diferentes, repercutindo também no Brasil. Com o impacto e surgimento de novas 

https://iusnatura.com.br/wp-content/uploads/2019/02/9605_98-1.doc
https://iusnatura.com.br/maltratar-animais-e-crime-ambiental/
https://iusnatura.com.br/wp-content/uploads/2019/02/12305_10.doc
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leis e, em especial, da Lei 6.938/81, conhecida como Lei da Política Nacional do 

Meio Ambiente, iniciou-se no Brasil a implantação dessa política estabeleceu 

princípios, diretrizes e instrumentos para a proteção ambiental. Sob a influência de 

paradigmas internacionais e da Constituição de 1988 (GUIMARÃES; FONTOURA, 

2012). 

Conforme destacado no portal do Ministério do Meio Ambiente, as políticas 

públicas executadas pelo governo são, Agenda 21, programa de planejamento para 

a construção de sociedades sustentáveis em diferentes bases geográficas. Contudo, 

dentro da temática aqui proposta, há alguns cuidados básicos a serem tomados, 

dentre elas relacionados as plantas cultivadas em ambiente interno, a indicação é que 

recebam menos água. Em áreas internas, a água que fica na terra da planta demora 

mais a evaporar.  

 

3.2.1 Questões ambientais e sustentabilidade em Maceió- Alagoas  

 

Em Maceió, são coletadas aproximadamente 50 mil toneladas de lixo por mês, 

deste montante cabe à reciclagem cerca de 10 mil toneladas de lixo reciclável por 

mês, mas apenas 3 mil são reciclados atualmente. Este quadro indica o quanto a 

indústria da reciclagem pode crescer, entretanto nos alerta também para a importante 

tarefa de analisar sob que condições se dará o emprego da força de trabalho nesta 

cadeia produtiva em expansão. Nossa cidade possui ainda um grande déficit 

habitacional. É, neste quadro de pobreza, que se encontram os catadores de materiais 

recicláveis. Saem em sua maioria dos bairros mais pobres e periféricos da cidade.  

Em relação à destinação dos resíduos sólidos, segundo o IMA- Instituto de Meio 

Ambiente de Alagoas, o estado de Alagoas foi o primeiro estado do Nordeste a 

implementar um sistema online para o gerenciamento dos resíduos sólidos, 

avançando assim no cumprimento do PNMA. O IMA destaca que também foi 

sancionada a lei estadual 7.749 de 13 de outubro de 2015 que dispõe sobre o 

gerenciamento dos resíduos sólidos, destacando a responsabilidade do gerador sobre 

o resíduo gerado seja ele proeminente da construção civil ou de outras ações. O 

governo de Alagoas tem investido em estudos e ações para a erradicação dos lixões, 

tendo através da construção de aterros sanitários e coleta seletiva, contribuído para a 

diminuição de impactos ambientais gerados pelos resíduos sólidos. 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/104090/lei-da-pol%C3%ADtica-nacional-do-meio-ambiente-lei-6938-81
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/104090/lei-da-pol%C3%ADtica-nacional-do-meio-ambiente-lei-6938-81
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/104090/lei-da-pol%C3%ADtica-nacional-do-meio-ambiente-lei-6938-81
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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Dessa forma, ao incentivar os cultivos em pequenos espaços rurais e urbanos, 

que estão associados a agricultura urbana praticada no interior (agricultura 

intraurbana) ou na periferia (agricultura periurbana) de uma localidade, cidade ou 

metrópole, dar-se-á ênfase nos cultivos, produção, criação, processando e 

distribuindo uma diversidade de produtos alimentares e não alimentares.  

Como o espaço urbano designa a área de elevado adensamento populacional 

com formação de habitações justapostas entre si, o que chamamos de cidade, e o 

conceito de espaço rural refere-se ao conjunto de atividades primárias praticadas em 

áreas não ocupadas por cidades ou grandes adensamentos populacionais. As 

práticas de cultivo além de incentivar a sustentabilidade, auxilia na redução de 

resíduos urbanos.  
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Esse capítulo compreende o resultado de reflexões realizadas no decorrer do 

estágio sobre cartilhas e participação em projeto do PIBIC/UFAL, que apontaram a 

necessidade de se construir material ilustrativo de apoio à pessoas que se interessam 

em cultivar plantas em pequenas áreas. Representa o esforço da junção de materiais 

de pesquisa que foram colhidos envolvendo dados de três tipos de cultivo: o cultivo 

de plantas ornamentais em pequenos espaços urbanos, o cultivo de plantas 

medicinais em pequenos espaços urbanos e o cultivo de plantas alimentícias em 

pequenos espaços urbanos, ou seja, uma junção de pesquisas com a finalidade de 

colher dados quantitativos envolvendo o círculo acadêmico do Campus de 

Engenharias e Ciências Agrárias da UFAL durante o estágio realizado.  

Aqui, cabe trabalhar com alguns dos dados obtidos sobre o cultivo de plantas 

alimentícias, verificando, inicialmente, que é a segunda modalidade mais expressiva 

do nosso objeto de pesquisa o qual é a proposta da cartilha educativa. 

 

4.1 Elaboração de Cartilha  

 

Sabe-se que o cultivo em pequenos espaços é uma  necessidade  atual, essa 

cartilha educativa (APÊNDICE A), teve como finalidade promover o  estimulo do cultivo 

das espécies vegetais em áreas urbanas e pequenos espaços como: casa, 

apartamentos, quintais, áreas, varandas, pequenas propriedades rurais e em qualquer 

outro espaço que se queira produzir. 

Uma vez que deve proporcionar o acesso a informações básicas para 

construção de uma área de cultivo com aproveitamento dos locais e uso de 

ferramentas de carater reciclável como garrafas, pneus que são uma alternativa 

sustentável para diminuição de descarte no meio ambiente e é uma forma de baratear 

os custos iniciais do cultivo com vasos, paletes ,e outros instrumentos usados no 

cultivo doméstico. 

A figura 1, abaixo, aponta o modelo proposto, o qual contém em sua 

contextualização, composta por quatro capítulos de orientações básicas, levando em 

consideração a escolha do local.  

Neste primeiro capitulo o leitor é direcionado no uso de itens recicláveis como 
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pneus, garrafas pets, hortas verticais, uso de mecanismos que vemos diariamente e 

as vezes passam despercebidos, mas que tem grande potencial sustentável.  

No segundo capítulo o leitor é orientado ao preparo do solo, com seu manejo, 

com finalidade de se obter resultados satisfatórios. No terceiro capítulo  o leitor é 

alertado sobre a importância da luminosidade para o desenvolvimento da planta e por 

fim, no quarto capítulo é mostrada como é feita a irrigação dessa horta sustentável, 

sem desperdício de água, nutrindo a planta de forma mais satisfatória possível, 

observadas ao longo dos resultados obtidos nessa pesquisa.  

 
                       Figura 1- Cartilha Educativa 

 
Fonte: Elaboração própria (2022) 

 

 

É importante apontar aspectos inerentes ao processo de construção deste 

trabalho ao longo do tempo de formação. Cabe registrar pontos positivos e negativos 

observados na elaboração desta cartilha, período de 2020-2021, em que as ações 

eram realizadas por uma equipe de estudantes que tinha muita sintonia e tentava se 

dedicar ao máximo com os meios possíveis, participando de reuniões semanalmente 

com colaboração total dos membros, levando em consideração e análise, a 

contribuição pessoal de cada um dos membros sem distinção de hierarquia o que nos 

dá total liberdade para trabalhar remotamente.  
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Os alunos envolvidos, de mais de um curso, participaram potencializando a 

visão de cada membro de maneira aberta. Em relação aos pontos negativos trabalhar 

de maneira presencial seria muito gratificante, iriamos ver mais de perto cada etapa 

de nossa pesquisa, mas devido a pandemia, causada pelo covid-19, infelizmente 

estamos trabalhando remotamente e tomando as medidas necessárias para efetuar 

essa colaboração da maneira mais precisa possível. 

 

4.1.1 Análise do primeiro capítulo: direção do leitor no local e uso de itens recicláveis  

 

Esse capítulo versa sobre o uso de pneus, garrafas pets, hortas verticais, uso 

de mecanismos que são utilizados diariamente e as vezes passam despercebidos, 

mas que tem grande potencial sustentáveis.  

Assim, ao utilizar garrafa pets, realiza-se uma abertura na terra e plante a 

hortaliça ou tempero desejado; com o barbante por entre os 4 furos próximos da 

tampa, junta-se os fios com um nó, por fim, com o auxílio de um gancho de parede, 

acomode o fio do barbante no gancho, molhe as mudinhas e deixe sua horta suspensa 

crescer. Figura 2 abaixo ilustra: 

 

             Figura 2- Uso de garrafas em hortas 

 
Fonte: EMBRAPA (2022) 

 

 

O pneu é outro aliado nessa produção, servem como vaso não existe perigo e 

podemos plantar vegetais. No entanto, deve-se ter cuidado ao reuso, 

um pneu exposto à chuva e ao sol pode soltar materiais tóxicos que contaminam tanto 
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o solo como o lençol freático. O pneu pode também sufocar as raízes das plantas.  

(Figura 3): 

 

     Figura 3- Uso de pneus em horta 

 
Fonte:EMBRAPA (2022) 

 

 

Contextualizando com o que foi exposto nos capítulos teóricos, observa-se que 

essa prática reduz o acúmulo de lixo. Conforme observado, em Maceió, são coletadas 

aproximadamente 50 mil toneladas de lixo por mês, deste montante cabe à reciclagem 

cerca de 10 mil toneladas de lixo reciclável por mês, mas apenas 3 mil são reciclados 

atualmente. Assim, com a proposta da cartilha busca-se contribuir com essa redução.  

 

4.1.2 Análise do segundo capítulo:  orientação ao leitor ao preparo do solo com seu 

manejo  

 

Esse capítulo busca como alternativa apontar a prática eficaz para se adicionar 

matéria orgânica ao solo que é a adubação, que proporciona ao produtor a produção 

de matéria orgânica diretamente na área de cultivo. Os adubos verdes podem ser 

utilizados em esquemas de rotação, sucessão ou consórcio com as hortaliças. 

Segundo a abordagem literária, os programas de planejamentos para a 

construção de sociedades sustentáveis em diferentes bases geográficas, possuem 

alguns cuidados básicos a serem tomados, dentre elas relacionados 

as plantas cultivadas em ambiente interno, a indicação é que recebam menos água. 

Em áreas internas, a água que fica na terra da planta demora mais a evaporar.  
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4.1.3 Análise do terceiro capítulo: alerta ao leitor sobre a importância da luminosidade 

para o desenvolvimento da planta 

 

Aqui se faz importante, mostra os resultados de temperatura do ar e do solo 

demonstram influências da luminosidade. Os ambientes com maior incidência 

luminosa apresentaram maiores temperaturas do ar a campo aberto, foram verificadas 

as maiores temperaturas médias e máximas do ar e do solo. 

Sendo assim, mesmo que o local da sua horta não tenha sol direto, é 

importante que seja um local arejado e com luz. O local pode não receber a luz direta 

do sol, mas deve ser iluminado para promover a fotossíntese, estar sempre bem 

arejado e água é essencial (EMBRAPA, 2022). 

Com o incentivo aos cultivos em pequenos espaços rurais e urbanos, dar-se-á 

ênfase nos cultivos, produção, criação, processando e distribuindo uma diversidade 

de produtos alimentares e não alimentares de forma sustentável.  

 

4.1.4 Análise do quarto capítulo: Realização da irrigação da horta sustentável  

 

Para começar, com pequenos furos a cada 20 ou 25 cm na mangueira, depois 

serão encaixados os microaspersores artesanais. O microaspersor são feitos com 

palitos de pirulito, pregos e arames (veja na imagem abaixo) e funcionam como 

pulverizadores: ao chegar na cabeça do prego, a água se dispersa em gotículas, como 

mostrado na figura 4: 

 

                         Figura 4- Irrigação caseira 

 
Fonte: EMBRAPA (2022) 
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Com esses recursos, fomenta-se o universo da agricultura os quais existem 

dois importantes segmentos produtivos que impactam no Produto Interno Bruto - PIB, 

a destacar a agricultura não familiar e a agricultura familiar em especial o 

desenvolvimento sustentável.  

Cavalcanti (2001) aponta que, uma política comprometida com a 

sustentabilidade deve evitar fatores que ameaçam a saúde a longo prazo do 

ecossistema e a base biofísica da economia, como ineficiência, poluição do lixo, uso 

excessivo ou exploração de recursos renováveis e esgotamento de recursos 

esgotados. Em vez disso, deve elevar as expectativas em termos de renda real, 

emprego e bem-estar. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Pode-se concluir que o objetivo desse projeto foi alcançado, obteve-se uma 

pesquisa satisfatória onde foi constatado que o cultivo em pequenos espaços é uma 

prática ativa e promissora no círculo acadêmico do Campus de Engenharias e 

Ciências Agrárias da UFAL, que influencia o círculo familiar dos envolvidos nessa 

pesquisa.  

Cabe apontar a necessidade de novos estudos e propor projetos que 

incentivem essa prática onde se permita aprofundar o conhecimento sobre os atores 

que compõem o universo de pessoas que cultivam plantas alimentícias em pequenos 

notadamente em função das necessidades apresentadas no que se refere ao manejo 

das plantas, incluindo o acesso a informações e à assistência técnica adequada. 

Deve-se resgatar essa prática e cada dia aperfeiçoá-la, fortalecer nossas 

práticas antigas de trocas, dicas de manejo buscando a inovação em pequenos 

cultivos, formas de diminuir a produção de lixo orgânico, pois podemos aproveitar 

esses resíduos para auxiliar na nutrição dessas pequenas cultivares e reinventarmos 

no aproveitamento dos espaços urbanos. 

Se faz necessário dar uma maior ênfase à políticas públicas para a mnutenção 

do ecossistemas em que vivemos, mesmo se reconhecendo a limitação dos recursos. 

Pensar políticas públicas para esse fim, é pensar em tecnologia de reaproveitamento, 

destinação e principalmente no comportamento da sociedade.  

Conclui-se que idealizou-se com este material trazer uma ideia de inclusão, e 

aproveitamento de pequenos espaços urbanos. Na atual situação da nossa sociedade 

além de ser uma prática sustentável não deixa de ser um mecanismo de refúgio e de 

aprendizagem.  
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